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 Despacho (extrato) n.º 5098/2019
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 

3 de agosto de 2018:
Joaquim Vaz do Rosário Gomes — autorizado o contrato de tra-

balho em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto 
Politécnico de Beja, como professor adjunto convidado, em regime de 
tempo integral, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 185, com início a 25 de fevereiro de 2019 e termo a 
31 de julho de 2019.

24 de abril de 2019. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, João Alberto Leal.

312252784 

 Despacho (extrato) n.º 5099/2019
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 22 

de fevereiro de 2019, foi autorizada a alteração ao contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, celebrado em 17 de outubro 
de 2018, com Ana Isabel Figueira Amante, para o Instituto Politécnico 
de Beja, para o regime de tempo parcial de 55 %, no período de 25 de 
fevereiro de 2019 a 31 de julho de 2019.

24 de abril de 2019. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, João Alberto Leal.

312253115 

 Despacho (extrato) n.º 5100/2019
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 

22 de fevereiro de 2019:
João José Severo Arnedo Rolha — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico 
de Beja, como professor adjunto convidado, em regime de acumulação 
de 45 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao esca-
lão 1, índice 185, com início a 25 de fevereiro de 2019 e termo a 31 de 
julho de 2019.

24 de abril de 2019. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, João Alberto Leal.

312252849 

 Despacho (extrato) n.º 5101/2019
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 

22 de fevereiro de 2019:
Edmirson Pedro Ramos Fortes — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politéc-
nico de Beja, como assistente convidado, em regime de tempo parcial 
de 59,5 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao es-
calão 1, índice 100, com início a 25 de fevereiro de 2019 e termo a 31 
de julho de 2019.

24 de abril de 2019. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, João Alberto Leal.

312252232 

 Despacho (extrato) n.º 5102/2019
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 

3 de agosto de 2018:
Sílvia Maria Cunha de Brito Graça — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico de 
Beja, como assistente convidado, em regime de tempo parcial de 40 %, com 
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 100, 
com início a 25 de fevereiro de 2019 e termo a 31 de julho de 2019.

24 de abril de 2019. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, João Alberto Leal.

312252395 

 Despacho (extrato) n.º 5103/2019
Por despacho do Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Beja de 

3 de agosto de 2018:
Armando Reis Dias Ramos — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, para o Instituto Politécnico de 
Beja, como professor adjunto convidado, em regime de acumulação de 
35 %, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, 
índice 185, com início a 2 de março de 2019 e termo a 31 de julho de 2019.

24 de abril de 2019. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, João Alberto Leal.

312252638 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Deliberação n.º 614/2019

Regimento do Conselho de Gestão do IPC
Torna-se público, que o Conselho de Gestão do Instituto Politécnico 

de Coimbra, em reunião de 2 de maio de 2019, deliberou aprovar o 
seguinte Regimento do Conselho de Gestão:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regimento tem a natureza de regulamento interno e dis-
ciplina da organização e funcionamento do Conselho de Gestão do 
Instituto Politécnico de Coimbra.

Artigo 2.º
Natureza e composição do Conselho de Gestão

1 — O Conselho de Gestão é o órgão de gestão administrativa, patri-
monial e financeira do Instituto Politécnico de Coimbra, bem como da 
gestão dos recursos humanos, sendo-lhe aplicável a legislação em vigor 
para os organismos públicos dotados de autonomia administrativa.

2 — O Conselho de Gestão é composto por cinco membros:
2.1 — O presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, que pre-

side;
2.2 — Um vice-presidente, designado pelo presidente do Instituto 

Politécnico de Coimbra;
2.3 — O administrador do Instituto Politécnico de Coimbra;
2.4 — Dois presidentes das Unidades Orgânicas de Ensino (designa-

dos pelo presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, por proposta 
dos seus pares).

3 — Para efeitos de composição do órgão, a duração do mandato 
dos dois presidentes das UOE é de dezasseis meses, findo o qual serão 
designados outros presidentes das UOE.

4 — São convocados para participar nas reuniões do Conselho de 
Gestão, sem direito a voto, os restantes presidentes das UOE, o diretor 
da UOI, um representante dos estudantes (proposto pelas Associações 
de Estudantes, não podendo integrar simultaneamente o Conselho Ge-
ral) e um representante do pessoal não docente (eleito pelos pares, não 
podendo integrar o Conselho Geral).

5 — O Presidente do IPC pode convidar para participar nas reuniões 
do Conselho de Gestão, sem direito a voto, o Administrador dos SAS-
-IPC, os outros Vice-Presidentes do IPC, os Pró-Presidentes do IPC, 
bem como outras personalidades que entenda pertinentes para o escla-
recimento dos assuntos em agenda.

6 — Os membros Conselho de Gestão estão exclusivamente ao serviço 
do interesse público da instituição e são independentes no exercício das 
suas funções, não podendo pertencer a quaisquer órgãos de governo ou de 
gestão de outras instituições de ensino superior, público ou privado.

Artigo 3.º
Competências do Conselho de Gestão

1 — Compete ao Conselho de Gestão conduzir, nos termos da lei e 
dos estatutos do Instituto Politécnico de Coimbra:

1.1 — A gestão administrativa, patrimonial e financeira da institui-
ção, bem como a gestão dos recursos humanos, sendo-lhe aplicável a 
legislação em vigor para os organismos públicos dotados de autonomia 
administrativa.

1.2 — Fixar as taxas e emolumentos.
1.3 — Apreciar as informações, mapas e relatórios que possibilitem 

um acompanhamento eficaz da gestão académica, de recursos humanos 
e da gestão financeira e um apuramento das necessidades orçamentais 
de cada unidade orgânica, traduzidos na elaboração de relatórios, me-
morandos e pareceres periódicos apresentados periodicamente pelos 
presidentes e o diretor das unidades orgânicas.

1.4 — Propor ao Conselho Geral a dotação de orçamento das unidades 
orgânicas, de acordo com o n.º 5 do artigo 12.º dos estatutos do IPC.

1.5 — Pronunciar-se, nos termos do n.º 6 do artigo 12.º dos Estatu-
tos do Instituto Politécnico de Coimbra, sobre o plano de atividades 
e orçamento apresentado pelo presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra ao Conselho Geral, tendo em conta o plano de atividades e 
orçamento das UOE, remetido anteriormente ao Presidente do Instituto 
Politécnico de Coimbra.

1.6 — Estabelecer regras gerais relativas à distribuição dos lugares do 
mapa de pessoal docente e de investigação pelas diferentes categorias, 
nos termos do n.º 3 do artigo 14.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 
de Coimbra.
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1.7 — Dar parecer, nos termos da lei e do n.º 6 do artigo 16.º e do 
n.º 4 do artigo 25.º dos Estatutos do IPC, sobre:

1.7.1 — O Sistema Interno de Garantia da Qualidade dos Ciclos de 
Estudos do Instituto Politécnico de Coimbra;

1.7.2 — As propinas devidas pelos estudantes;
1.7.3 — As propostas de aquisição ou alienação de património imo-

biliário da instituição, bem como as operações de crédito;
1.7.4 — O estatuto disciplinar do estudante do Instituto Politécnico 

de Coimbra;
1.7.5 — As normas protocolares aplicadas nas cerimónias académicas 

do Instituto Politécnico de Coimbra.
1.8 — Propor:
1.8.1 — A criação, suspensão e extinção de cursos, nos termos da lei 

e da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º Estatutos do IPC;
1.8.2 — Os valores máximos de novas admissões e de inscrições, nos 

termos da lei e da alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º Estatutos do IPC.
2 — O Conselho de Gestão deve delegar nos órgãos próprios das 

unidades orgânicas e nos dirigentes dos serviços centrais todas as com-
petências consideradas necessárias a uma gestão mais eficiente.

Artigo 4.º
Reuniões Ordinárias

1 — O Conselho de Gestão reúne ordinariamente uma vez por mês.
2 — Os dias, horas e locais das reuniões do Conselho de Gestão 

poderão ser fixados por deliberação. Na ausência de deliberação, ou no 
caso de alteração do dia, hora e local de reunião, a sua fixação cabe ao 
Presidente do Conselho de Gestão, que as deverá comunicar aos restantes 
membros com a antecedência mínima de 48 horas.

3 — A convocatória da reunião ordinária, a enviar por email, deverá 
incluir, de forma expressa e especificada a data, hora e local da reunião, 
bem como os assuntos a tratar na reunião.

4 — A convocatória da reunião, bem como toda a documentação 
necessária, deverá ser entregue a todos os membros com a antecedência 
mínima de 48 horas, através de meios eletrónicos adequados.

5 — A convocatória considera-se válida desde que haja comprovação 
do respetivo envio por meio que permita, com segurança, presumir o 
seu recebimento atempado, sendo suficiente, quando realizada por via 
eletrónica, a confirmação da expedição através da lista de correio ele-
trónico para o efeito constituída no sistema próprio do Instituto.

6 — Todos os assuntos a submeter ao Conselho de Gestão devem 
ser apresentados ao seu Presidente, para serem agendados, até ao final 
do antepenúltimo dia útil imediatamente anterior ao da realização da 
reunião onde serão apreciados.

7 — Eventuais assuntos não previstos em convocatória, poderão ser 
discutidos e deliberados, desde que todos os membros do órgão estejam 
presentes e assim o deliberem.

Artigo 5.º
Reuniões Extraordinárias

1 — O Conselho de Gestão reúne extraordinariamente sempre que 
convocado pelo Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, por sua 
iniciativa ou a requerimento de um terço dos seus membros.

2 — A convocação de reunião extraordinária deve ser feita com a 
antecedência mínima de 48 horas.

3 — A convocatória da reunião extraordinária, a enviar por email, 
deverá incluir, de forma expressa e especificada a data, hora e local da 
reunião, bem como os assuntos a tratar na reunião.

4 — A convocatória da reunião, bem como toda a documentação 
necessária, deverá ser entregue a todos os membros com a antecedência 
mínima de 48 horas, através de meios eletrónicos adequados.

5 — A convocatória considera-se válida desde que haja comprovação 
do respetivo envio por meio que permita, com segurança, presumir o 
seu recebimento atempado, sendo suficiente, quando realizada por via 
eletrónica, a confirmação da expedição através da lista de correio ele-
trónico para o efeito constituída no sistema próprio do Instituto.

Artigo 6.º
Funcionamento

1 — As deliberações do Conselho de Gestão são tomadas por maioria 
simples, sendo os seus membros solidariamente responsáveis por essas 
deliberações, salvo se não tiverem estado presentes ou se houverem 
feito exarar em ata a sua discordância.

2 — No caso de empate na votação, o Presidente terá voto de qua-
lidade.

3 — Para além do previsto no n.º 5 do artigo 2, o Presidente pode, 
sempre que considere conveniente, convocar para participar nas reuniões, 
sem direito a voto, quem considerar pertinente.

4 — As reuniões são privadas, salvo decisão do Presidente, ouvidos 
os demais membros do Conselho de Gestão.

5 — Os membros do Conselho de Gestão podem participar de forma 
não presencial através do recurso a videoconferência ou outros meios 
tecnológicos análogos, quando excecionalmente isso se justifique, me-
diante decisão casuística e fundamentada do Presidente, que como tal 
o reconheça e desde que sejam garantidos, com as devidas adaptações, 
os valores e interesses subjacentes aos princípios e normas legais que 
impõem, regra geral, a participação presencial.

6 — A utilização dos meios a que se refere o número anterior não se 
considera compatível com a votação por escrutínio secreto, caso, nos 
termos legais ou regulamentares aplicáveis, a deliberação o requeira.

Artigo 7.º
Quórum

1 — O Conselho de Gestão só pode deliberar quando esteja presente 
a maioria do número legal dos seus membros com direito a voto.

2 — As reuniões iniciar-se-ão à hora prevista nas convocatórias, 
desde que haja quórum, ou logo que estejam reunidas as condições do 
quórum necessárias.

Artigo 8.º
Formas de votação

1 — As deliberações são antecedidas de discussão das respetivas 
propostas sempre que qualquer membro do Conselho de Gestão nisso 
mostre interesse e, salvo disposição legal em contrário, são tomadas 
por votação nominal, devendo votar primeiramente os vogais e, por 
fim, o presidente.

2 — As deliberações que envolvam um juízo de valor sobre compor-
tamentos ou qualidades de pessoas são tomadas por escrutínio secreto, 
devendo o presidente, em caso de dúvida fundada, determinar que seja 
essa a forma para a votação.

3 — Quando exigida, a fundamentação das deliberações tomadas por 
escrutínio secreto é feita pelo presidente do Conselho de Gestão após a 
votação, tendo presente a discussão que a tiver precedido.

4 — Não podem estar presentes no momento da discussão nem da 
votação os membros do órgão que se encontrem ou se considerem 
impedidos, nos termos dos 69.º a 76.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

5 — São permitidas abstenções, exceto quando as deliberações sejam 
tomadas pelo Conselho de Gestão enquanto órgão consultivo.

Artigo 9.º
Ata das Reuniões

1 — De cada reunião é lavrada ata, que contém um resumo de tudo 
o que nela tenha ocorrido e seja relevante para o conhecimento e a 
apreciação da legalidade das deliberações tomadas, designadamente 
a data e o local da reunião, a ordem do dia, os membros presentes, os 
assuntos apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o resultado das 
respetivas votações e as decisões do presidente.

2 — As atas são lavradas por quem secretariar a reunião e submetidas 
à aprovação dos membros no final da respetiva reunião, sendo assinadas, 
após a aprovação, pelo presidente.

3 — Não participam na aprovação da ata os membros que não tenham 
estado presentes na reunião a que ela respeita.

4 — Nos casos em que o Conselho de Gestão assim o delibere, a ata 
é aprovada, logo na reunião a que diga respeito, em minuta sintética, 
devendo ser depois transcrita com maior concretização e novamente 
submetida a aprovação.

5 — O conjunto das atas é autuado e paginado de modo a facilitar a 
sucessiva inclusão das novas atas e a impedir o seu extravio.

6 — As deliberações do Conselho de Gestão só se tornam eficazes 
depois de aprovadas as respetivas atas ou depois de assinadas as minu-
tas e a eficácia das deliberações constantes da minuta cessa se a ata da 
mesma reunião não as reproduzir.

7 — Os membros do Conselho de Gestão podem fazer constar da ata 
o seu voto de vencido, enunciando as razões que o justifiquem.

8 — Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fizerem 
registo da respetiva declaração de voto na ata ficam isentos da respon-
sabilidade que daquela eventualmente resulte.

9 — Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos administra-
tivos, as deliberações são sempre acompanhadas das declarações de 
voto apresentadas.

10 — As atas aprovadas serão disponibilizadas aos Presidentes das 
unidades orgânicas e/ou aos serviços por este indicados, e que ficarão 
responsáveis pela sua divulgação interna através dos meios considerados 
adequados.
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Artigo 10.º
Revisão e alteração do Regimento

1 — A revisão do presente Regimento poderá ser realizada um ano 
após o início de vigência, ou a todo o tempo, se as alterações a intro-
duzir forem aprovadas por maioria absoluta dos membros do Conselho 
de Gestão.

2 — O Regimento deverá ser objeto de atualização sempre que seja 
necessário estabelecer a sua conformidade com os Estatutos do Instituto 
Politécnico de Coimbra ou com alterações legislativas.

Artigo 11.º
Casos omissos e dúvidas de interpretação

1 — Os casos omissos regulam-se pelo disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

2 — Compete ao Conselho de Gestão interpretar as dúvidas e integrar 
as lacunas que se suscitem na aplicação do presente Regimento.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regimento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação.

2 de maio de 2019. — O Presidente do Conselho de Gestão, Jorge 
Manuel dos Santos Conde.

312282535 

 Despacho n.º 5104/2019
Considerando a necessidade de adquirir serviços de assessoria de 

imprensa para o Instituto Politécnico de Coimbra;
Considerando que a contratação envolve encargos a suportar em mais 

do que um ano económico;
Considerando que os encargos serão suportados por verbas inscritas 

e a inscrever na fonte de financiamento de receitas próprias;
Considerando que o Instituto Politécnico de Coimbra não tem quais-

quer pagamentos em atraso;
Em conformidade com o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 11.º do 

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e o artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 3628/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 50, de 11 de março, determino o seguinte:

1) É autorizada a assunção de compromissos plurianuais decorrentes 
da execução do contrato de prestação de serviços de assessoria de im-
prensa para o Instituto Politécnico de Coimbra, repartidos da seguinte 
forma:

a) Ano de 2019: valor de 54.450,00 euros, acrescido de IVA à taxa legal;
b) Ano de 2020: valor de 72.600,00 euros, acrescido de IVA à taxa legal;
c) Ano de 2021: valor de 72.600,00 euros, acrescido de IVA à taxa legal;
d) Ano de 2022: valor de 18.150,00 euros, acrescido de IVA à taxa legal.

2) Os encargos serão satisfeitos por conta de verbas a inscrever nos 
anos respetivos;

3) A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do saldo 
do ano apurado no ano que antecede.

13/03/2019. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, 
Jorge Manuel dos Santos Conde.

312282519 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 5105/2019
Torna -se público que por meu despacho de 18.04.2019, foram desig-

nadas as seguintes individualidades para integrarem o júri do concurso 
documental para recrutamento de um professor adjunto para preen-
chimento de um posto de trabalho vago no mapa de pessoal docente 
do Instituto Politécnico de Lisboa, Escola Superior de Dança na área 
disciplinar de Técnicas de Dança, Estudos de Repertório, Improvisação, 
Composição e Interpretação.

Presidente: Professora Doutora Vanda Maria dos Santos Nascimento, 
Diretora da Escola Superior de Dança, por delegação do Presidente do 
Instituto Politécnico de Lisboa;

Vogais Efetivos:
Professora Doutora Maria José Fazenda Martins, Professora Coorde-

nadora da Escola Superior de Dança do IPL;

Professora Doutora Ana Maria Macara Oliveira, Professora Associada 
aposentada da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade de 
Lisboa;

Doutor José João Fiadeiro Nascimento, Especialista de reconhecido 
mérito na área da Coreografia (ao abrigo da alínea a) ponto iii) do n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto);

Doutora Maria Manuela Oliveira Barros, Especialista de reconhecido 
mérito na área da Coreografia (ao abrigo da alínea a) ponto iii) do n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto);

Vogais Suplentes:
Iolanda Ângela Nascimento Rodrigues Brito, Especialista de reconhe-

cido mérito na área de Coreografia (ao abrigo da alínea a) ponto iii) do 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto);

Professor Doutor Joaquim Miguel Freitas Falcão, Professor Coorde-
nador da Escola Superior de Educação de Lisboa do IPL.

18 de abril de 2019. — O Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, 
Professor Doutor Elmano da Fonseca Margato.

312242415 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Despacho n.º 5106/2019
Considerando:
1) A mobilidade na categoria para o Instituto Politécnico de Portalegre, 

celebrada, pelo período de 18 meses, em 1 de novembro de 2017, da 
trabalhadora Vânia Rute Dâmaso Néné, Técnica Superior, pertencente 
ao Mapa de Pessoal da DGES — Direção -Geral do Ensino Superior;

2) Que estão cumpridas as formalidades legais mencionadas no n.º 2 e 
3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação:

Determino, nos termos da competência conferida pela alínea g), do 
n.º 2, do artigo 29.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de Portalegre, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 3/2016, de 20 de abril de 
2016, publicado no Diário da República n.º 85, 2.ª série, de 3 de maio 
de 2016, e após acordo da respetiva entidade pública de origem, bem 
como da trabalhadora supra mencionada, que se consolide definitiva-
mente no Instituto Politécnico de Portalegre, com efeitos à presente data, 
a mobilidade na categoria da trabalhadora Vânia Rute Dâmaso Néné, 
na categoria de Técnico Superior, de acordo com o Mapa de Pessoal, 
aprovado para o ano de 2019, mantendo a trabalhadora o posicionamento 
remuneratório de origem, correspondente à 2.ª posição remuneratória, 
nível 15, da Tabela Remuneratória Única.

Mais determino, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que se proceda à publicação do ato aqui 
praticado.

26 de março de 2019. — O Presidente, Albano António de Sousa 
Varela e Silva.

312282495 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 5107/2019
Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:
25 de fevereiro de 2019
Telmo Filipe dos Santos Teotónio — foi autorizada a celebração do 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como 
Assistente Convidado, em regime de tempo parcial 50 %, e acumula-
ção de funções, para exercer funções na ESDRM deste Instituto, com 
efeitos reportados a 01/10/2018 até 12/07/2019, auferindo o vencimento 
correspondente a 50 % (sem exclusividade) do escalão 1, índice 100 da 
tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

26 de fevereiro de 2019
Inês Veríssimo Bernardo — foi autorizada a celebração do contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 20 %, e acumulação de funções, 
para exercer funções na ESDRM deste Instituto, com efeitos reportados 
a 18/02/2019 até 21/06/2019, auferindo o vencimento correspondente a 
20 % (sem exclusividade) do escalão 1, índice 100 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.


